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composição e do seu planejamento. Em 2005, foi criada a Lei Complementar nº 0023/2005, regulamentada pelo

Decreto nº 11.893/2005, que determina a forma de gratificação dos auditores fiscal do município, denominada de

GEFAT. Além da previsão da receita é também utilizado o método de série temporal para calcular as metas de

valores do sistema GEFAT. Questiona-se saber se o que vem sendo arrecadado de tributos é superior ao que foi

previsto. Quais são as principais barreiras na implantação do método de série temporal no processo de previsão de

receitas do município de Fortaleza? Este trabalho tem por objetivo analisar se as metas previstas de receitas estão

sendo atingidas pelos auditores fiscais da Secretaria de Finanças de Fortaleza, além de averiguar os entraves e

sucessos na implantação do sistema. Os dados foram extraídos de relatórios contábeis e gerenciais, além do sistema

de previsão de receitas. Foi realizada uma comparação dos valores previstos e dos valores efetivamente arrecadados

do período de 2004 a 2006, para efeito da recomendação de ajustes e correção no método, com vistas a contribuir

para o aperfeiçoamento da previsão da arrecadação dos tributos. Conclui-se que as metas previstas no GEFAT estão

sendo atingidas pelos auditores fiscais.
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Resumo 
Na Prefeitura de Fortaleza a previsão da receita pública é calculada com base em série 
histórica e em opinião de especialistas, e atualizada com índices de mercado, seguindo 
orientação da Lei de Responsabilidade Fiscal, pois a previsão da receita orçamentária deverá 
seguir metodologia de cálculo com componentes técnicos de sua composição e do seu 
planejamento.  Em 2005, foi criada a Lei Complementar nº 0023/2005, regulamentada pelo 
Decreto nº 11.893/2005, que determina a forma de gratificação dos auditores fiscal do 
município, denominada de GEFAT. Além da previsão da receita é também utilizado o método 
de série temporal para calcular as metas de valores do sistema GEFAT. Questiona-se saber se 
o que vem sendo arrecadado de tributos é superior ao que foi previsto. Quais são as principais 
barreiras na implantação do método de série temporal no processo de previsão de receitas do 
município de Fortaleza? Este trabalho tem por objetivo analisar se as metas previstas de 
receitas estão sendo atingidas pelos auditores fiscais da Secretaria de Finanças de Fortaleza, 
além de averiguar os entraves e sucessos na implantação do sistema. Os dados foram 
extraídos de relatórios contábeis e gerenciais, além do sistema de previsão de receitas. Foi 
realizada uma comparação dos valores previstos e dos valores efetivamente arrecadados do 
período de 2004 a 2006, para efeito da recomendação de ajustes e correção no método, com 
vistas a contribuir para o aperfeiçoamento da previsão da arrecadação dos tributos. Conclui-se 
que as metas previstas no GEFAT estão sendo atingidas pelos auditores fiscais. 
 
Palavras chave: Receita pública, análise em série temporal, tributos 
 
Área Temática: Gestão de Custos no Setor Governamental 

 
 

1 Introdução 
Embora na Constituição Federal de 1988 conste que a criação dos tributos seja de 

competência dos entes da federação, a instituição dos impostos, taxas e contribuição de 
melhoria é para alguns municípios brasileiros um grande desafio, em função da autorização 
prévia do Legislativo, identificação do fato gerador, formas de lançamentos, arrecadação e 
recolhimento, além da estrutura administrativa, tática e operacional do sistema, sendo muitas 
vezes inexistente ou precário.   

No tocante à previsão e arrecadação dos tributos, a LRF em seu artigo nº 12 determina 
que o ente deva realizar, por meio de estudos técnicos especializados, a projeção quantitativa 
e qualitativa dos contribuintes potenciais, dimensionando época própria para impor o crédito 
tributário, e detectar o aparelhamento administrativo necessário à concretização da 
arrecadação e do recolhimento.  

Conforme Cruz e at. (2001) a LRF impõe um parâmetro comportamental no estilo 
gerencial da receita dos entes públicos, pois deverão estabelecer metodologia de cálculo, 
premissas utilizadas e memória de cálculo com componentes técnicos da previsão e do 
planejamento das receitas.  

As previsões das receitas podem ser realizadas por meio de método qualitativo e 
quantitativo. Este último é normalmente realizado com modelos de análise de séries temporais 
que servem para o estudo de dados ordenados no tempo, como é o caso de informações 
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advindas da economia (BAULCH, 1997; ENGSTED, 1998; WOLD, 1997; ONCHOKE, 
FLEMING, HARDAKER, 1997; MBATA,1997). Isto ocorre porque um conjunto de métodos 
estatísticos ajuda prever a arrecadação anual e mensal de tributos dos órgãos de arrecadação 
de receitas como, por exemplo, da Receita Federal (SIQUEIRA, 2002), do Departamento 
Estadual de Trânsito de Mato Grosso (MOURA, 2005) e da Secretaria da Fazenda do Estado 
do Paraná (LIEBEL, 2004). Para Morettin e Toloi (1987), a série temporal possibilita realizar 
previsão de valores futuros de curto e de longo prazo, bem como a verificação de tendências, 
de ciclo e variações sazonais, e análise do comportamento da série e da periodicidade dos 
dados.  

Atualmente, muitos municípios já conseguem prevê os tributos com métodos 
estatísticos sofisticados e estipular gratificação para seus funcionários por meio de metas de 
resultado e de indicadores de desempenho. Há um estímulo aos servidores da administração 
tributária na medida em que é retribuída uma gratificação por superação de metas fiscais e 
arrecadação de tributos. Isto ocorre, por exemplo, em Porto Alegre, Araraquara e Fortaleza 
onde os servidores fiscais têm gratificações levando em consideração percentual de alcance 
das metas de resultado.  

No âmbito da Secretaria de Finanças (SEFIN) da Prefeitura de Fortaleza, órgão 
responsável pela fiscalização dos tributos do município, as previsões das receitas por meio de 
análise de série temporal são utilizadas para subsidiar o cálculo das metas para auditoria de 
tributos pelos auditores fiscais que atingindo a uma pontuação de até 400 pontos obtém 
gratificação máxima. Esta medida é regida pela Lei Complementar nº 0023/2005, sendo 
denominada de Gratificação de Estímulo à Fiscalização e à Arrecadação Tributária (GEFAT) 
que visa incentivar e aprimorar as atividades de fiscalização, lançamento e arrecadação 
tributária, inibindo a evasão fiscal, reprimindo fraude contra o Fisco, estimulando o 
crescimento real da receita tributária do município. Para executar esta tarefa, a partir de 2006, 
a SEFIN optou primeiramente por recorrer ao método relativo à arrecadação mensal e 
arrecadação acumulada de 12 (doze) meses das principais receitas: imposto sobre serviços 
(ISS), imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU), imposto de transmissão 
de bens e imóveis (ITBI), Taxas, Dívida Ativa e Contribuições. 

Como esta forma de estímulo tem influência direta no desempenho financeiro do 
município, a finalidade do trabalho é saber se o que vem sendo arrecadado é superior ao que 
estava previsto. Quais são as principais barreiras na implantação do método de série temporal 
no processo de previsão e arrecadação de receitas do município? Os auditores fiscais estão 
atingindo as metas previstas no GEFAT? 

Este trabalho tem por objetivo analisar se a receita prevista está sendo arrecadada e se 
as metas previstas para os auditores fiscais com a série temporal estão sendo atingidas, além 
de averiguar quais são os entraves e sucessos na implantação do sistema. Este estudo permite 
também verificar se houveram diferenças na tendência da série entre o período de 2005 e 
2006 e se o padrão da série escolhida é do tipo horizontal/linearidade. Considerada a quinta 
maior cidade do país, a população de Fortaleza estimada pelo IBGE em 2006 foi de 2.416.920 
habitantes, representando cerca de 30% do total do Estado do Ceará. O PIB de Fortaleza no 
ano de 2004, foi de 15.797.377.000 reais. Esse total representa 47,5% do PIB do Ceará e 
0,89% do Brasil. Por conta da sua importância na economia do nordeste e do país, o estudo 
das estratégias de estímulo à arrecadação de tributos da prefeitura de Fortaleza é um tema 
interessante a de ser analisado. 
  O trabalho foi desenvolvido em 4 seções, incluindo a introdução. Na seção 2 é 
apresentado aspecto teórico do modelo de previsão dos tributos. Na seção 3 é apresentada a 
lei que regulamenta o processo de gratificação dos auditores fiscais de Fortaleza, bem como 
analisados os indicadores fiscais do município. Na seção 4 são tratadas as conclusões e 
perspectivas do estudo.  
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2 Modelos de Previsão de Receitas Públicas  
 
2.1 Características dos métodos qualitativos e quantitativos 

A previsão das receitas públicas serve para identificar o relacionamento entre os 
fatores que afetam os recursos (alíquotas tributárias, variáveis macroeconômicas e volume de 
vendas) e a arrecadação governamental (SIQUEIRA, 2002).  

Guajardo e Miranda, citado por Siqueira (2002), sugerem sete estágios para o processo 
de previsão de receita:  

 
• seleção do tempo sobre os dados que serão examinados; 
• determinação dos padrões, taxas de variação e tendências, levando em conta as 

estruturas de alíquotas usadas, mudanças na demanda e as variações sazonais ou 
cíclicas; 

• seleção de hipóteses subjacentes associadas às fontes de receitas tais como, 
economia, política do governo e demanda; 

• projeção dos valores dos grupos de receitas para o horizonte de tempo desejado; 
• avaliação das estimativas para a verificação da confiabilidade dos procedimentos; 
• monitoramento e comparação das receitas estimadas; 
• atualização da previsão. 
 
As técnicas de previsão de receitas podem ser classificadas em qualitativas e 

quantitativas (LIEBEL, 2004). Enquanto no primeiro caso, as projeções são feitas com base 
em dados informais, as quantitativas são realizadas tendo em vista técnicas e métodos 
matemáticos altamente sofisticados.  

Os métodos qualitativos, também conhecidos de previsão por julgamentos, 
normalmente não trabalham com modelos sofisticados de matemática, pois se baseiam na sua 
maioria em aproximações conjeturais de receitas e partem de avaliações de circunstâncias 
futuras, analisando o efeito sobre a receita prevista. A técnica de previsão conjetural gera 
estimativa satisfatória quando há especialistas envolvidos no processo, sendo sugerido para 
ambientes onde a economia muda com freqüência. Tais métodos se utilizam muitas vezes das 
análises de consensos e das subjetividades dos consultores que se baseiam em experiências e 
informações históricas, inviabilizando a utilização de métodos quantitativos.  

Os métodos quantitativos de previsão são elaborados tomando como referência dados 
numéricos relevantes, usando procedimentos  rigorosos e hipóteses bastante fundamentadas 
para a geração de informações precisas da real situação financeira da entidade. Os métodos 
mais conhecidos para a realização de previsão de receitas, numa abordagem de série temporal 
que permite a projeção de valores futuros com base em padrões associados de valores 
passados, são (CIRINCIONE, 1999, apud SIQUEIRA, 2002): 

 
• modelo ingênuo de previsão, também conhecido de abordagem do caminho 

aleatório – random walk -  é usado quando a série de dados possui um 
comportamento altamente imprevisível; 

• modelo de médias móveis onde a previsão da receita futura é baseada na média 
de n períodos precedentes, sendo os pontos de dados mais antigos deixados de 
fora à medida que novas informações são adicionadas. Aqui o tamanho do 
período de tempo que se deseja incluir na média depende do grau de variação 
apresentado pela série estudada. Sugere-se a utilização deste método para 
realizar um benchmark na comparação com outros métodos; 
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• modelo de alisamento exponencial que representa uma média das previsões, 
corrigida pelos erros constatados em previsões passadas; 

• modelo de holt que é uma adaptação do modelo de alisamento exponencial, 
levando em consideração tendências nos dados estudados; 

• alisamento exponencial com deterioração na tendência que é mais uma 
extensão do modelo de alisamento exponencial, pois verifica o efeito das 
variações ou deterioração nas tendências;  

• alisamento linear sazonal de holt-winter que inclui no modelo de holt um 
componente sazonal, em adição ao coeficiente de alisamento e ao parâmetro de 
tendências; 

• modelos ARIMA de Box-Jenkins que representa um acrônimo para o modelo 
auto-regressivo integrado de média móvel; 

• modelos de regressão linear que permite predizer os valores que uma variável 
poderá assumir no futuro. 

 
No caso específico da Prefeitura de Fortaleza, o método qualitativo é utilizado para a 

previsão de receitas tributárias e alimenta o sistema de cálculo das metas de valores a serem 
auditados pelos auditores fiscais. Neste caso, a previsão da receita é calculada por meio do 
método de série temporal, sazonalidade determinística, método de regressão. As gratificações 
dos auditores ficam condicionadas as taxas previstas no modelo e da meta de auditoria sobre 
os valores a ser executada por eles.  A seguir, será descrita com detalhes a forma utilizada 
pela SEFIN para cálculo das metas. 
 
 
2.2 Método de Regressão Linear 
 
 O método de regressão está geralmente disponível em excel, sendo difundida e 
utilizada para projeção de receitas, gastos e vendas no setor público e privado, pois permite 
prever o futuro dos valores estudados.  Morettin e Toloi dizem que os métodos de regressão 
são ótimos para séries que apresentam sazonalidade determinística, como é o caso da 
prefeitura de Fortaleza que prevê valores futuros a partir de meses anteriores. A equação de 
regressão é a seguinte: 
 

Z= Cβ + Dα + a                                                                     (1) 
 
onde Z representa a série temporal, C e D representam as matrizes, α e β  são estimadores, e a 
é a variável aleatória. 
 

A SEFIN aplica a regressão linear para calcular a previsão receitas para gerar as metas 
de trabalho de auditoria pelos auditores fiscais. O modelo de regressão linear é um dos mais 
utilizado na atualidade para o estudo de série temporal, gerando dados relevantes. Conforme 
figura 1, o sistema é composto de informações advinda do setor de Orçamento e de 
Contabilidade da Prefeitura de Fortaleza e consta dos seguintes dados: 
 

• receita arrecadada, baseada em previsão do ISS, ITBI, IPTU, Taxas, Contribuições 
e Dívida Ativa, que são estimadas e controladas por especialistas (método 
qualitativo); 

• IPCA, índice nacional de preço ao consumidor amplo, calculado pelo IBGE; 
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• Incremento que representa o percentual da receita tributária municipal que é obtida 
a partir da comparação de 12 primeiros meses imediatamente antecedentes ao mês 
de referência; 

• Meta que representa a taxa a ser aplicada sobre o valor de receita tributária 
corrigida e que os auditores deverão alcançar para recebimento de gratificações. 
Aqui a taxa deverá ser ajustada pelo especialista para verificar o valor máximo do 
GEFAT; 

• GEFAT que sinaliza quando a taxa da meta alcançou o valor ideal para ser 
aplicado sobre a receita corrigida;  

• Variação de mês/mês que representa a variação ocorrida entre um determinado 
mês entre dois anos.  

 

 
Figura 1: Planilha de cálculo de receitas previstas e meta de fiscalização para pagamento do GEFAT 
Fonte: SEFIN, Prefeitura de Fortaleza 
 
 Observa-se que a forma de previsão de receita tributária arrecadada e de receita 
corrigida segue os sete estágios sugeridos por Guajardo e Miranda. A planilha do GEFAT é 
ajustada mensalmente, depois de encontrado o valor real da receita efetivamente arrecadada. 
O sistema produz estimativas da arrecadação dos tributos e contribuições administrados pela 
SEFIN para auditoria, sendo um instrumento gerencial e subsidiando a gestão das 
gratificações. A seguir, serão apresentadas informações específicas sobre o GEFAT que 
influenciou o desenvolvimento do método de série temporal. 
 
3  GEFAT e Evolução da  Receita Orçamentária de Fortaleza  
 
3.1 GEFAT 
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 A Lei Complementar nº 0023 de 05 de setembro de 2005, regulamentada pelo Decreto 
nº 11.893/2005, instituiu aos servidores públicos da Secretaria de Finanças de Fortaleza a 
Gratificação de Estímulo à Fiscalização e à Arrecadação Tributária (GEFAT). 
 A finalidade do GEFAT é incentivar o aumento na qualidade do atendimento prestado 
ao cidadão, minorar custos operacionais, incentivar e aprimorar as atividades de fiscalização, 
lançamento e arrecadação tributária, inibir a evasão fiscal, reprimir a fraude contra o Fisco, e 
estimular o crescimento real da receita tributária municipal. 

Quanto aos critérios de definição das metas gerenciais, no art. 6º do Decreto 
11.893/2005  diz que: 

 “a meta mensal de incremento de arrecadação terá por base os valores efetivamente 
arrecadados com tributos nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores ao período de 
referência, em confronto com o período compreendido pelo 13º(décimo terceiro) e o 24º 
(vigésimo quarto) mês antecedentes ao de referência, sendo levados em consideração os 
seguintes fatores, dentre outros: I. efeitos decorrentes de alterações na legislação tributária; II. 
crescimento da receita tributária previsto no orçamento do município para o exercício 
orçamentário seguinte; III. Efeitos decorrentes da sazonalidade de determinados segmentos 
econômicos; IV. efeitos decorrentes de alterações na quantidade de contribuintes; V. efeitos 
decorrentes do atingimento do ponto de equilíbrio das variáveis incremento real da receita (I) e 
a meta gerencial de incremento da arrecadação (M)”. 
 

 Com base na meta de incremento de arrecadação fixada semestralmente, uma 
comissão de 9 pessoas (Secretário de Finanças, 4 membros indicados pelo Secretário de 
Finanças, 2 membros ocupantes do cargo de Auditor de Tributos Municipais e mais 2 
membros indicadores pela Associação dos Fazendários do Município de Fortaleza) 
estabelecerá a meta mensal de incremento de arrecadação.  
 O percentual de incremento real da receita tributária municipal será obtido a partir da 
comparação dos 12 (doze) primeiros meses imediatamente antecedentes ao mês de referência, 
com o período compreendido pelo 13º (décimo terceiro) até o 24º (vigésimo quarto) mês 
antecedente ao de referência, confrontado com a meta gerencial. O indexador utilizado pela 
prefeitura de Fortaleza para atualização das receitas tributária é o Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), determinado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE). 
 No Decreto 11.893/2005 trata ainda dos critérios de aferição e cálculo do valor da 
GEFAT para os auditores de tributos. A gratificação será calculada com base em pontuação 
atingida de acordo com as atividades executadas. O limite máximo de pontuação será de 
quatrocentos pontos por trimestre civil.  
 Logo, a geração de um modelo de série temporal tornou-se importante para o 
incremento da GEFAT. A previsão das receitas futuras influencia o processo de arrecadação 
dos tributos como será visto a seguir. 
 
3.2 Indicadores das receitas tributárias de Fortaleza 
 

Inicialmente, nesta seção, serão apresentados os aspectos tributários da prefeitura de 
Fortaleza.  

O Código Tributário Nacional diz em seu Artigo nº 3 que o tributo é toda prestação 
pecuniária (dinheiro) compulsória (decorrente da imposição tributária segundo o princípio da 
supremacia do interesse público), em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir (ex. 
indexadores UFIR, IGP etc.), que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei (pois a 
lei, que é expressão da vontade geral, pode obrigar alguém a alguma coisa) e cobrada 
mediante atividade administrativa plenamente vinculada, pois a autoridade administrativa tem 
o dever de apurar, de constituir o crédito e de exigir o cumprimento da obrigação pelo 
contribuinte.  
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Para que o município de Fortaleza realize suas funções, tem de arrecadar recursos e de 
definir a sua divisão, dentro das necessidades sociais da comunidade e de sua missão 
institucional. O tributo é a uma das formas empregadas pela prefeitura para angariar os 
recursos de que necessita e para satisfazer suas necessidades. Com o advento da LRF os 
procedimentos e mecanismos de controle da receita pública passaram a ter importância 
fundamental no orçamento público, levando em consideração cuidados especiais nos métodos 
de previsões e arrecadações para a geração de informações com qualidade.  

A previsão de receita orçamentária e de receita corrigida para a GEFAT de Fortaleza é 
realizada observando a série de dados dos meses passados, da variação do PIB, da variação da 
inflação e do esforço fiscal, seguindo a orientação de pessoas especializadas no controle e 
gestão orçamentária.  

Conforme a Lei 4.320/64 no orçamento público, todo ente deverá realizar a previsão 
de receita e fixação da despesa para um determinado período de tempo que constitui um 
documento fundamental das finanças do município: o orçamento público. Com este 
documento legal, a prefeitura de Fortaleza identifica a quantidade e a origem dos recursos 
financeiros disponíveis para uso da administração. Ela também aponta o destino da aplicação 
e das disponibilidades em cada exercício financeiro, em conformidade com programas 
previamente elaborados.  

Analisando o balanços geral dos anos de 2004 à 2006 (ver tabelas 1 à 3), pode-se 
inferir que a receita arrecadada (corrente e de capital) teve oscilações distintas, explicado 
principalmente pelo fato de que os valores do ano de 2004 foram administrados por gestores 
passados. A última eleição ocorreu em 2004, sendo o Plano Plurianual (PPA) de 2005-2007 
elaborado em 2004. Na LRF estão previstas novas atribuições para a elaboração da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO) por meio de estimativas de receitas e fixação de despesas 
com base em expectativas sobre taxa de inflação e de crescimento econômico (FREIRE ET 
AL. 2007). Como a gestão atual tem influência do planejamento de gestores anteriores, existe 
a possibilidade de ocorrer um exacerbado desequilíbrio entre as receitas estimadas e 
executadas. Freire e al. (2007: 83) apontam que enquanto em 1999, Fortaleza apresentou o 
maior superávit do Nordeste, em 2000 gerou o maior déficit, e em 2001 e 2002 o município 
voltou a apresentar os maiores superávit da região. As metas fiscais devem ser elaboradas em 
valores correntes e constantes, para receitas, despesas, resultado nominal e montante da dívida 
pública.   

A variação nominal da receita total teve um aumento de 13,5% no período de 2005 à 
2006. As receitas correntes representam 99,8% do total das receitas orçamentárias e as 
receitas de capital representavam apenas 0,11%. Isto decorre porque, nos municípios 
brasileiros, a receita orçamentária é constituída basicamente pela receita corrente (tributária, 
patrimonial, agropecuária, industrial, de serviços, transferências correntes e outras receitas 
correntes). Observado a composição da receita corrente (tabela 2), as receitas de transferência 
são superiores as receitas de contribuição, tributária e outras, pois são constituídas de recursos 
provenientes dos seguintes itens: a) transferências constitucionais, correspondentes a parcelas 
de recursos arrecadados pelo Governo Federal e do Estado do Ceará repassados ao município 
(ex.: Fundo de Participação dos Municípios); b) transferências legais, adquiridas por meio de 
programas específicos na área de saúde, educacional e de assistência social; c) transferências 
voluntárias, decorrentes de auxílio financeiro (ex.: Sistema Único de Saúde).   

A receita tributária decorre das pessoas físicas e jurídicas, constituindo fonte de 
financiamento da atividade pública. A tabela 3 apresenta a participação dos tributos sobre a 
receita tributária da prefeitura de Fortaleza onde o ISS, IPTU, ITBI, e taxas representam 54%, 
26%, 6,6% e 1,7%, respectivamente, do total da receita tributária. Como a base das receitas 
tributárias dos municípios é composta pelo ISS e IPTU, estes têm uma maior 
representatividade sobre o conjunto dos tributos. O imposto de renda de pessoa física 
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apresenta também uma boa representatividade, mas dada à escassez de informações 
estatísticas passadas e por não ter influência sobre o GEFAT, não foi realizado comentários 
específicos sobre estes tributos. 

 
Tabela 1: Variação Nominal da Receita Arrecadada, em R$ 

Ano 
Receita  

Corrente 
Variação 
Nominal 

Receita de 
 Capital 

Variação 
Nominal 

Receita 
Total 

Variação 
Nominal 

2004 1.527.817.452,52 -  1.957.780,19 -  1.529.775.232,71 -  
2005 1.735.855.672,1613,6% 4.255.446,13117,4% 1.740.111.118,29 13,7% 
2006 1.972.863.223,2613,6% 1.882.949,21 - 55,7% 1.974.746.172,4713,5% 

Fonte: Balanço Geral, SEFIN- Fortaleza 
 

Tabela 2: Composição da Receita Corrente, em R$ 
Ano Tributária % (1) Transferência %(1) Contribuição % (1) Outras % (1) 
2004 269.991.061,63 17,7% 852.616.237,30 55,8% 184.579.468,44 12,1% 220.630.685,15 14,4% 
2005 319.819.385,24 18,4% 949.561.536,71 54,7% 248.695.296,08 14,3% 218.779.454,13 12,6% 
2006 375.582.975,36 19,0% 1.200.818.713,87 60,8% 271.996.422,00 13,8% 124.465.112,03 6,4% 
(1) Representa a participação da receita (tributária, transferência, contribuição e outras) sobre a receita corrente. 
Fonte: Balanço Geral, SEFIN- Fortaleza 

 
Tabela 3: Participação dos Tributos sobre a Receita Tributária, em mil R$ 

Ano  ISS %(1) IPTU % (1) ITBI % (1) IRPF e 
outros 

% (1) Taxas %(1) 

2004 143.980 53,33% 76.352 28,28% 17.816 6,60% 24.975 9,25% 6.865 2,54% 
2005 175.650 54,92% 83.913 26,24% 20.692 6,47% 35.375 11,06% 4.187 1,31% 
2006 202.676 53,96% 91.426 24,34% 26.183 6,97% 49.593 13,20% 5.702 1,52% 
Média 174.102 54,07% 83.897 26,29% 21.564 6,68% 27.486 11,17% 4.189 1,79% 

(1) Representa a participação do tributo (ISS, IPTU, ITBI, IRPF e Taxas) sobre a receita tributária 
Fonte: Balanço Geral, SEFIN- Fortaleza 
 

As figuras 2 à 4 apresentam os resultados das receitas orçadas e as receitas arrecadadas 
de ISS, IPTU e Taxas da Prefeitura de Fortaleza. A receita de ISS orçada em 2004 foi superior 
à receita arrecadada. Vale frisar que, com a nova gestão da Prefeita Luzianne de Oliveira 
Lins, em 2005 e em 2006, não ocorreu uma variação elevada entre os valores previstos e 
arrecadados.  Logo, as informações advindas dos especialistas demonstram ser de ótima 
qualidade. O mesmo ocorreu com as informações tratadas para o cálculo do IPTU, havendo 
uma melhora no processo de previsão e arrecadação para o de 2006. O IPTU é um imposto 
que tem sua maior arrecadação no mês de fevereiro. No entanto, no caso específico das taxas, 
a figura 5 demonstra que existe uma diferença significativa entre o orçado e o arrecadado, não 
corrigida nos anos de 2005 e 2006. 

Conclui-se que a implantação de novos procedimentos administrativos, novas 
ferramentas de gerenciamento da informação e de novos sistemas integrados a partir de 2005 
no âmbito da SEFIN colabora para a melhoria do controle orçamentário da prefeitura de 
Fortaleza. Estes dados têm influência ainda na projeção da receita corrigida e estimada para o 
cálculo das metas do sistema GEFAT onde a melhoria de desempenhos e de atividades de 
combate à evasão fiscal depende, na sua maioria, do trabalho dos auditores fiscais. 
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Receita de ISS de 2006
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Figura 2: Receita de ISS Orçada e Arrecadada, 2004 à 2006 

Fonte: Balanço Orçamentário da Prefeitura de Fortaleza 
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Receita de IPTU de 2005

0
5.000.000

10.000.000
15.000.000
20.000.000
25.000.000
30.000.000
35.000.000
40.000.000
45.000.000

Ja
ne

iro

Fev
er

eiro

M
ar

ço
Abr

il
M

aio

Ju
nh

o
Ju

lho

Ago
sto

Set
em

br
o

Out
ub

ro

Nove
m

br
o

Deze
m

br
o

R
$ Orçado

Arrecadado

 
 

Receita de IPTU de 2006
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Figura 3: Receita de IPTU Orçada e Arrecadada, 2004 à 2006 
Fonte: Balanço Orçamentário da Prefeitura de Fortaleza 
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Receita de Taxas de 2006
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Figura 4: Receita de Taxas Orçada e Arrecadada, 2004 à 2006 
Fonte: Balanço Orçamentário da Prefeitura de Fortaleza 

 
 

 A figura 5 apresenta a projeção da receita corrigida de 2005 à 2006 gerada no sistema 
GEFAT que serve de instrumento de metas a serem trabalhadas pelos auditores da SEFIN. O 
objetivo da figura não é a identificação dos valores no gráfico, mas a comparação do 
comportamento das séries.  

Diversos pontos das séries ficaram sobrepostos, principalmente no período de agosto a 
dezembro, o que representa uma constância da série, demonstrando ser um comportamento de 
padrão horizontal. Isto quer dizer que é uma série temporal na qual ocorre a flutuação dos 
dados em torno de uma média constante, com ligeiro pico sazonal, pois há padrões de 
acréscimos e decréscimos que se repetem em períodos determinados de tempo da série 
temporal, no mês de fevereiro, por exemplo, (LIEBEL, 2004). 

Vale lembra que um estudo de série temporal possibilita diminuir erros quando há uma 
maior quantidade de informações passadas. O sistema GEFAT só foi implantado em 2006, 
ficando somente no final de 2006 com informações mais acuradas dos tributos arrecadados. 
Há uma nítida clareza quanto ao pico encontrado na série referente ao mês de fevereiro face à 
arrecadação do IPTU ser elevada neste período. Enfatiza-se ainda que segundo a SEFIN as 
metas estabelecidas aos auditores estão sendo atingidas plenamente. Logo, o sistema vem 
realizando o seu objetivo maior que é gerar informações para a tomada de decisão interna. 
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Figura 5: Projeção com Série Temporal da Receita Corrigida para Auditoria, 2005 à 2006 
Fonte: Sistema GEFAT, Prefeitura de Fortaleza 

 
4 Conclusões e perspectivas 
 Este trabalho permitiu uma análise da utilização de série temporal para previsão de 
receitas na prefeitura de Fortaleza. Seu diferencial com relação a trabalhos similares na área 
foi abordar o problema para tomada de decisão quanto a valores a serem avaliados para 
pagamento de gratificações dos servidores públicos. Com isso, foi identificado um potencial 
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campo de estudo a ser desenvolvido na administração pública municipal, na busca de 
aprimoramento de modelos para o acompanhamento de desempenho gerencial. 

Ficou claro que as meta previstas de receitas estão sendo atingidas pelos auditores 
fiscais da Secretaria de Finanças de Fortaleza, e que a melhoria de informações geradas no 
sistema depende principalmente da contabilidade. Os principais entraves ao sistema decorrem 
de informações advindas de gestões passadas, pois não havia uma clara gestão padronizada da 
previsão de receitas e de fixação de despesas. No entanto, isto já está sendo corrigido à 
medida que os dados do sistema estão sendo preenchidos com dados da atual gestão da 
prefeitura de Fortaleza. 

Ressalta-se ainda que o método qualitativo de previsão de receita é calculado tendo 
como base o método de série temporal para definir meta de auditoria sobre os tributos da 
Prefeitura de Fortaleza, subsidiando as gratificações dos auditores e depende de informações 
de previsão de receitas orçamentárias que é calculado pelo método qualitativo.  

Observou-se que a receita prevista proveniente do ISS e IPTU está sendo arrecadada 
quase em sua plenitude, não havendo grande discrepância entre os valores orçados e 
arrecadados. No entanto, existe uma diferença entre tais valores provenientes das taxas.  

Sugere-se que o resultado de receitas futuras de determinados tributos (ISS, ITBI e 
Taxas) seja projetado a partir de uma série temporal do tipo, regressão linear ARIMA, 
SARIMA ou Box-Jenkins, possibilitando escolhas na tomada de decisão e gerando 
informações mais acuradas. Para que as metas definidas no sistema GEFAT não sofram 
influências negativas dos valores contábeis, a utilização de métodos qualitativos sofisticados 
para cada tributo possibilita uma maior segurança nas informações trabalhadas. Já o caso da 
dívida ativa, por exemplo, por se tratar de um programa de recuperação fiscal, o método 
qualitativo demonstra ser mais eficiente, partindo de opinião de especialista para julgar o 
impacto que esta receita tem sobre a arrecadação total. Neste caso, o método de conjetura é de 
grande valia.  

É bom lembrar que as estimativas das taxas necessitam também de um maior 
acompanhamento, levando em consideração os setores mais representativos do município, de 
acompanhamento das medidas de política econômica, financeira e tributária e do constante 
confronto entre o valor orçado e efetivamente arrecadado. As pessoas diretamente envolvidas 
no processo de previsão da receita devem ser providas de informações de qualidade para que a 
intervenção manual no sistema seja as mais precisas. Isto decorre porque o objetivo do 
Decreto nº 11.893/2005 é incentivar e aprimorar as atividades de fiscalização, lançamento e 
arrecadação tributária, inibir a evasão fiscal, reprimir a fraude contra o Fisco, e estimular o 
crescimento real da receita tributária municipal. Aqui os analistas deverão observar que o 
sistema GEFAT tem influência do livre arbítrio dos auditores contábeis e da opinião do 
comitê interno para discussão das metas de auditoria.  

Sugere-se a replicação do estudo com novos modelos de série temporal tanto para a 
previsão de receitas orçamentárias quanto de receitas corrigidas para efeito de fiscalização do 
GEFAT, pois os resultados poderão ser relevantes, melhorando o desempenho e 
gerenciamento das contas públicas do município. 
 Por fim, é possível fazer um estudo comparativo de métodos semelhantes para 
pagamento de gratificações com métodos utilizados por outros municípios. O ponto crítico 
para esta análise seria o conhecimento das especificidades de legislação e do comportamento 
da projeção e da arrecadação da amostra a ser estudada.  
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